
umnoNvicoFEDERAL

MLNISIERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10'268-005.008/28

LAPS

Sess'Ao de 28 de abril de 1994	 ACORDA° NR. IM1.-86.408
Recurso nr.	 76.010 - P1S DEDOÇA0 EXSN DE 1984, 1985, 1986 e 198B

Recorrente u BANCO tN1ER AÏLAHTTCO DE INVESÏTMENius S/A.
Recorrida	 N DRE Mn R10 DE JAME1RO	 RJ.

quule.:r: Pu, :1. cg( .:?	 . .	 .	 .......
P.Và(Pg.PQÇQ.,	 .P.2ssTrftnçá,gs.	 JUni:jd,':'t no Pl'ocowsoprincipal a (..:..(b1:-.,r,wisia do imposto de ronda da pessoaj uvidica, cabe no procedimento decorrente a exigOncia da c.iimktribui0o ao P1S/DEDUÇA0 calculada emf l.. 1 1)ça0 do mesmo imposto.

Vistos, relatados e discutidos OS presentes autos de
J .-50 :1	 pos	 'ENTER A	 x)E. INt Ey'ES 1 111EN rOS 8/Á 0

AcriRDAN	 da. I"'r mei v	 d E'

seLho de Contribuintes, por unanimidade de 
YOt05„ negar provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a ri.n Loq .03 O pio
sente julgado.

Sesses, em 28 de abril dc , 1994

DE .N ï E.

1ANOE1 ANTONY0 BADEu .. ' f) DIAS	 - REAA)OR

VISTO EM	 1U12 FERNANDO c l742w1T. e 2 DE: MORAES	 PROCURADOR	 DA IA
:DE 2 20 m A 19 9 4 zE NDA NPa 1",:.11.1A)

Par ticip .ar.a.fr:, ainda, do presente j ulgamento, 05 seguintes Conselhei
rosN	 JEZER DE: OLIVEIRA CANDIDO, FRANcasco DE. ASSIS MIRANDA, ROBERTO
WILIAN1 OONÇALVES, CEL.:::'s() ALVES FEJlosA, RAUL PIMEN1E1 e SEBASTMEI RO'
..t) R I G II 	(ABRA! „
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 1076S-005.00S/8S-13

RECURSO NR.0 76.010

ACORDNO NR.: loi---86.qoe
RECORRENTE N "BANCO INTER ATIANTICO DE INVESTIME.NMS S/A.

R. E . L.. A. I. O. PT Q.

A empresa supra. i..chltificada recorre a este Conselho
da dt-hi.....ão (In Sr. Delegado da Receita Federal no Rio de Janeiro (RJ),
que julgou. procedente a exigncia -fi-1::.c.i:d.. formalizada no Auto de Infra--
çNo de fls- 01.

Frata -se de tributação reflexa de outro processo ins- 1.
taurado contra a mesma ( ....e:ftrItrib.lilit.c .:, , na área do imposto de renda
soa	 .turl.dic.:i.,..,	 protocolizado	 na. reparticãe hu:.â .d.	 sob	 o	 nr.
10768-005.010/80 :::',5.

Nestes autos cogita-se da cobrança da 1 2rntribui0o ao
Programa de IntegraçWo Social --- PI8/DE1)UçA0, correspondente a W ..f, do
IRPJ exigido nos exerelcio's 198 ,4, 1985, 1986 e 1988, consow .lte estabe-
le, c:i.do	 nc)	 .:.'il. 1' t. i. (.,;" O.::.:.; O :, 	..1. C.' .1: l'"•i:). 	 "2"' fi	 1:YeA V" É; f.ji r".:Ït. "f: o 	:1.. o ., „	 c1 ..E:	 1... c ..., ...1.. 	 f..:;c3fB PI .1. C:Men "I a l'.
nr. 07/70.

Mantida a tributaçãO no processo matriz em primeira
instãncia, igual sorte coube a este litígio naquele grau de juríisdj.--
çab, conforme di:,,....i,.an di.. fls„ 81/g2„

	Dessa	 decisão a contribuinte foi Cientificada em
09/11/92 e, inconformada, ingressou em 25.11.92, unm n reehrso volun-

	

tário de fls- 86/87.	 ,,,,,..

6'-',1À n '141 n
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISFER10 DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. l07ó8'005.008/88 -13

ACORDA° NR. J01 86.408

VOr0 

Conselheiro N MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS, Retator:

O reoirso é tempestivo e está amparado no artigo 33 do

De cl e, tf...) 1.4 „ 	 3	 „ De.le„ por tal', o „ C: O I 't 	 ç:o

Conforme evidenciado no relatório, está em 	 exi •

gi....2wlula da Cí...m .11.1 au PESSMU...)tÇAO, nos exerkjcios de 198 ,1, 19Wfs„

1986 e 1.988, em decorrência de irregui.,m-id.ades apuradas em p1oc.c.difiw.:1) •

to fiscal. insl.aurado contra a empresa, na área do imposto de Renda.

Pessoa Jurldica.

TvaLando -se de tributaç'lão 	 suporie fálico

é o mesmo que embasoo a esigOneia procedida no processo principal, no

lo pov isso mesmo, uma apreciaç.ão desvincuiada da levada a

efeito naquele processo. la1 fato ii.U5 1::LfiCa .::se pelos fut.nd,mw ..... ,:ntos ex-

plicitados em diversos V01.05 proferidos nesta instãncia e que se en-

contram sintetizados naemen L a seguir transcrita, consubstanciada no

Acórdo nv.	 10l 72.041/81, prolalado pela C. Primeira Welimara deste

Conselho::

"O decidido no proceso da pessoa jurd",dica, quanto A ma
tèria que, por sua natureza ou decorrOencia de lei

reflexo na tributação dAs p•s .z:.nas fiscias ou
na fonte, faz coisa julgada nos processo decc.11-9..ntes„
eis que houvesse possibilidade de novo ptonunciamento
sobre OS InOSMOS fatos poder se :Likm estabelecer even
tuais contraditórios deadenselháveis sob o ponLo de

1111111



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO NR. 1026S-005.00S/8S-13

AcórdWo nr. 10l-26.008

COMO o processo principal foi objeto de delibera0o

deste Colegiado, em Sessão realizada em 28.04.94, nr.:?(.0 cabe nestes au-
1.05 relonat"- o exame quanto a existOncia oc . insubsistOncia do

fatie° da presenle exigncia fiscal, uma. vez que a malêria já foi exa-
minada na mencionada ocasião.

Assim, considerando a decisão prolatada no processo i

principal, formalizada no Acórdab nr. 1.01. -06.407, de 28.04.94, em que 
J

esta Câmara, por . unanimidade de votos, negou provimento ao recurso,
igual decisão 50 impffe nesta oportunidade, razão porque nego provimen-
tO ao recurso.

Brasilia (DF), em 28 de abril de 1994

il ANO EL. A N'T O N ::1" C) G1 :IDE:1 11A D .:11: f.18 ---- R El...... i2.1"I"OR 	 i;k2....
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